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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 16 668/2000 (2.a série). — Considerando que:
1 — Por despacho do Secretário de Estado da Administração Local

e Ordenamento do Território de 21 de Outubro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 27 de Novembro de
1999, proferido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1, 10.o, n.o 1, 11.o,
n.o 1, alínea a), e 13.o do Código das Expropriações, no uso da com-
petência delegada no despacho do Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território n.o 48/96, de 26 de Feve-
reiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 21 de
Março de 1996, foi declarada a utilidade pública e atribuído carácter
de urgência à expropriação de oito parcelas de terreno, devidamente
identificadas nas plantas anexas à referenciada publicação, e de todos
os direitos às mesmas inerentes, sitas na Quinta da Musgueira, junto
ao Forte da Ameixoeira, freguesia da Charneca.

2 — O referido despacho tem os fundamentos, de facto e de direito,
constantes da informação técnica n.o 198/DSJ, de 20 de Outubro de
1999, do processo EX-11.07/4-99, da Direcção-Geral da Administração
Local e Ordenamento do Território.

3 — Nos termos do disposto pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de
8 de Novembro, em conjugação com o despacho do Ministro Adjunto
n.o 6696/2000, de 8 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, sucedeu na competência
delegada, para efeitos de declaração de utilidade pública da expro-
priação de bens imóveis e direitos a ela inerentes, anteriormente atri-
buída ao Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, o Secretário de Estado da Administração Local.

4 — A declaração de utilidade pública e a atribuição de carácter
de urgência à expropriação mencionada no n.o 1 supra foi determinada
a pedido da Câmara Municipal de Lisboa.

5 — As parcelas expropriadas são necessárias à execução do pro-
grama especial de realojamento da zona denominada «Alto do
Lumiar» e destinam-se à construção de fogos no âmbito do Programa
Especial de Realojamento (PER) — instituído pelo Decreto-Lei
n.o 163/93, de 7 de Maio, com vista à erradicação de barracas.

6 — A referida expropriação revela-se absolutamente essencial ao
cumprimento das obrigações assumidas pelo Município de Lisboa no
âmbito do Programa PER.

7 — Foi celebrado, ao abrigo do citado Decreto-Lei n.o 163/93,
de 7 de Maio, entre o Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado (IGAPHE), o Instituto Nacional de Habitação
(INH) e o Município de Lisboa, em 23 de Maio de 1994, um acordo
geral de adesão ao Programa Especial de Realojamento, nos termos
do qual se estabeleceu o regime de financiamento e comparticipação
do município de Lisboa, para construção e aquisição de fogos habi-
tacionais destinados à concretização de tal Programa.

8 — Para execução do acordo geral de adesão foi outorgado, em
18 de Agosto de 1999, entre o Instituto Nacional de Habitação e
o município de Lisboa o 3.o contrato-programa de comparticipação
à aquisição e construção de habitações (PER), do qual consta o regime
de comparticipação e financiamento relativo ao Alto do Lumiar.

9 — Decorre desse 3.o contrato-programa a vinculação do município
para aquisição de 895 fogos até ao ano 2001 na área específica do
Alto do Lumiar, a ser realizada nos termos do contrato quadro cele-
brado, em 31 de Dezembro de 1996, entre a Câmara Municipal de
Lisboa e a sociedade comercial anónima designada SGAL — Socie-
dade Gestora do Alto do Lumiar, S. A., relativo à aquisição de fogos
de realojamento do Programa PER.

10 — Para além de todas as citadas obrigações contratuais já assu-
midas no âmbito das suas atribuições legais, o município de Lisboa
está igualmente vinculado à concretização do Plano de Urbanização
do Alto do Lumiar (PUAL), aprovado pela Assembleia Municipal
de Lisboa em 18 de Julho de 1996 e 16 de Junho de 1997, pos-
teriormente ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 126/98 (regulamento publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 248, de 27 de Outubro de 1998), que prescreve a construção de
fogos de promoção pública para realojamento de famílias que habitam
barracas e construções precárias.

11 — Em 28 de Fevereiro de 2000, Maria Josefina Matos Reis
Nolasco, Helena Cristina de Reis Nolasco e Dario Manuel de Reis
Nolasco apresentaram no Tribunal Central Administrativo um reque-
rimento de suspensão da eficácia do despacho de 21 de Outubro
de 1999 do Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território supra-referido, posteriormente remetido ao

tribunal competente, Supremo Tribunal Administrativo, onde deu
entrada em 1 de Março de 2000 e cujos autos aí correm seus termos
sob o n.o 45 948, da 2.a Subsecção.

12 — O presidente da Câmara Municipal de Lisboa, entidade bene-
ficiária da expropriação e que detém a execução do acto suspendendo,
foi notificado do pedido de suspensão de eficácia na qualidade de
contra-interessado em 7 de Junho de 2000.

13 — A suspensão provisória do despacho sob cogitação, nos termos
do artigo 80.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA),
determina a não prossecução do processo de expropriação e impede
o cumprimento das obrigações legais do município de Lisboa, nomea-
damente as previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 163/93.

14 — Especificamente, a suspensão dos actos de expropriação
impede o município de Lisboa de cumprir o disposto no artigo 5.o,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio, e de proceder
no local à construção de fogos habitacionais imprescindíveis para a
prossecução do objectivo do PER — o realojamento dos agregados
familiares recenseados no levantamento das barracas existentes —,
em concretização do PUAL.

15 — As parcelas expropriadas destinam-se à construção de
empreendimentos PER, vias de circulação e, ainda, infra-estruturas
urbanísticas essenciais para o pleno enquadramento e funcionamento
dos núcleos habitacionais de realojamento social, encontrando-se o
seu início excessivamente prorrogado por via da suspensão provisória,
o que não se compadece com a salvaguarda do interesse público sub-
jacente a tal construção.

16 — Toda essa intervenção é necessária e fundamental para o reor-
denamento e consolidação urbanísticas da zona do Alto do Lumiar.

17 — O Programa PER visa concretizar um dever, constitucional-
mente consagrado, do Estado, a efectivar em articulação com a autar-
quia — nos termos dos artigos 9.o, alíneas b) e d), e 65.o, n.os 1 e
2, alínea b), da Constituição da República Portuguesa (CRP) —, que
reveste especial interesse público, não passível de preterição face a
interesses particulares cuja valia não é proporcional ao bem que se
visa salvaguardar.

18 — As parcelas de terreno expropriadas, aqui em questão, encon-
tram-se ocupadas por construções clandestinas e barracas, a par de
terrenos devolutos, encontrando-se os requerentes do pedido de sus-
pensão da eficácia a residir nos Estados Unidos da América, pelo
que não têm aí sediada a sua habitação.

19 — O realojamento dos agregados familiares carenciados de
meios económicos e sem uma habitação condigna, a concretização
dos planos urbanísticos e o cumprimento das obrigações contratuais
assumidas e das atribuições legalmente conferidas ao município de
Lisboa tornam absolutamente urgente e imprescindível a afectação
das parcelas de terreno expropriadas ao fim a que a mesma se destina,
por forma a dar cumprimento ao objectivo supremo de prossecução
do interesse público, através da imediata construção no local de habi-
tações de cariz social para realojamento dos agregados residentes
em barracas, de uma rede viária, de infra-estruturas e de equi-
pamentos.

20 — A urgência de prosseguir os objectivos do PER e as obrigações
legais e contratuais (sob pena, designadamente, de restituição de todas
as prestações já recebidas) a que o município de Lisboa se encontra
vinculado não se conformam com a suspensão da eficácia do acto
que determinou a declaração de utilidade pública e atribuíu carácter
de urgência à expropriação das parcelas de terreno a cuja propriedade
se arrogam os requerentes do pedido de suspensão da eficácia sob
cogitação.

21 — Pelo exposto, verifica-se que existe grave urgência para o inte-
resse público na imediata execução do despacho do Secretário de
Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território de
21 de Outubro de 1999.

Determina-se, no uso da competência delegada no despacho do
Ministro Adjunto n.o 6696/2000, de 8 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, ao abrigo
da faculdade conferida pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, nos termos das disposições conjugadas previstas
pelos artigos 64.o, n.o 1, alínea b), e 68.o, n.o 1, alínea b), 2.a parte,
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do artigo 80.o,
n.o 1, 2.a parte, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA),
o seguinte:

A imediata execução do despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e do Ordenamento do Território de 21 de Outubro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 27
de Novembro de 1999 — proferido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o,
n.o 1, 10.o, n.o 1, 11.o, n.o 1, alínea a), e 13.o do Código das Expro-
priações em vigor à data —, a pedido da Câmara Municipal de Lisboa,
que declarou a utilidade pública e atribuíu carácter de urgência à
expropriação de oito parcelas de terreno devidamente identificadas
nas plantas anexas à referenciada publicação, e de todos os direitos
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às mesmas inerentes, sitas na Quinta da Musgueira, junto ao Forte
da Ameixoeira, freguesia da Charneca, especificamente quanto às par-
celas de terreno indicadas com a designação F1 e F2 da terceira
planta publicada, que abrangem parte da Quinta Grande e Quinta
de São João, de que os requerentes do pedido de suspensão da eficácia
se arrogam parcialmente proprietários.

30 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho. — O Presidente da Câmara
Municipal de Lisboa, João Barroso Soares.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 258/2000 (2.a série). — Nos termos de artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 20 de Julho de 2000:

Associação dos Amigos dos Animais de Águeda, com sede em
Águeda;

Associação Cultural e Desportiva da Cotovia, com sede em Coto-
via, Sesimbra;

Associação Portuguesa das Indústrias de Malha e de Confecção,
com sede no Porto;

NADO — Naútica Desportiva Ovarense, com sede em Porto do
Carregal, Ovar.

28 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1221/2000 (2.a série). — Louvo o (22185) primei-
ro-tenente Álvaro António Milho Semedo pela forma extraordina-
riamente eficiente, dedicada e leal como desempenhou as funções
de meu ajudante-de-campo.

Excelente profissional, com elevado sentido do dever, de lealdade
e disciplina, excepcional dedicação ao serviço e espírito de sacrifício,
sempre demonstrou grande eficiência no desempenho das funções
que lhe estavam atribuídas.

De salientar, a par da permanente disponibilidade, do zelo e do
empenho que nortearam a sua actuação, a forma cuidada e meticulosa
como planeou e executou as várias actividades inerentes às tarefas
que lhe eram cometidas, particularmente no que respeita aos actos
protocolares e deslocações oficiais, onde foi sempre patente uma firme
vontade de bem servir, que muito contribuiu para o bom desenrolar
destas actividades no âmbito do Ministério da Defesa Nacional.

Militar dotado de notável capacidade intelectual, desenvolveu, em
paralelo com as suas funções, outras actividades, de que destaco a
co-autoria dos livros Edificações Militares — Um Percurso e Roteiro
dos Museus Militares e o trabalho desenvolvido na renovação e gestão
do sistema de telecomunicações do Gabinete, que bem patenteiam
a sua grande capacidade de trabalho e elevada competência pro-
fissional.

Oficial dotado de sólida formação moral e militar, soube manter
um relacionamento assente numa atitude franca e leal, e sempre muito
correcta, o que lhe permitiu alcançar excelentes resultados nos mais
variados contactos e acções de coordenação e ligação que desenvolveu
no âmbito das suas funções.

A sua permanente disponibilidade, competência profissional, ele-
vado sentido do dever e da disciplina, a grande dedicação ao serviço
e o superior espírito de sacrifício, aliadas às suas qualidades pessoais
e militares, fazem o primeiro-tenente Álvaro António Milho Semedo
um oficial de muito mérito, digno de ocupar cargos da maior res-
ponsabilidade e merecedor do respeito e consideração pública.

Assim, manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do
artigo 33.o, da alínea c) do n.o 2 do artigo 35.o, do n.o 1, do artigo 39.o
e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento da Medalha Militar, aprovado
pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a meda-
lha de mérito militar de 3.a classe o primeiro-tenente (22185) Álvaro
António Milho Semedo.

2 de Agosto de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 16 669/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe da taifa, subclasse de despenseiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

916489, primeiro-marinheiro TFD Carlos Manuel Valente Rosado.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ao abrigo do n.o 3 do artigo 62.o do mesmo
Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 112687, cabo
TFD João Carlos Antunes de Almeida Pinto, e à direita do 156787,
cabo TFD Domingos António Teixeira Pedro.

24 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, CMG.

Despacho n.o 16 670/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe da taifa, subclasse de cozinheiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

211086, primeiro-marinheiro TFH Damásio António Gulhanas
Coxixo.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 140565, cabo TFH Vítor Manuel Ferreira Pocinho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 910288, cabo
TFH José Eduardo Dias Arsénio.

24 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 671/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de padeiros, ao
abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

9328799, segundo-grumete TFP RV Rui Miguel Quaresma Andrade.
9328099, segundo-grumete TFP RV Bruno Miguel Fernandes Martins.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9303899,

primeiro-grumete TFP RV Luís Miguel Bartolomeu Rosa, pela ordem
indicada.

24 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 672/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de despenseiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

515698, primeiro-grumete TFD RV Rui Filipe de Almeida Pacheco.
500698, primeiro-grumete TFD RV João Ricardo Tavares Silva.
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Promovidos a contar de 24 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9331098,

segundo-marinheiro TFD RV Ricardo Pires Ribeiro, pela ordem
indicada.

26 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 673/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de cozinheiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

9302999, primeiro-grumete TFH RV Carlos Manuel Ferreira Pinho.
9300999, primeiro-grumete TFH RV Adriana Sofia Rodrigues

Valente.
9304299, primeiro-grumete TFH RV Sérgio Costa Lima.

Promovidos a contar de 27 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 502198,

segundo-marinheiro TFH RV Pedro Gabriel Jerónimo Duarte, pela
ordem indicada.

26 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 2174/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 1
de Agosto de 2000, a p. 12 678, do extracto n.o 11 862, de novo se
publica:

Por despacho do director-geral, em exercício, de 12 de Julho de
2000, transitam para as categorias das carreiras do grupo da admi-
nistração tributária (GAT), nos termos do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 557/99, de 17 de Dezembro, os técnicos economistas a seguir
indicados:

Agripino Gonçalves dos Santos, inspector tributário assessor principal.
Aires Rosa Calhau Carvalho Reis, técnico de administração tributária

assessor principal.
Aldina Maria Gonçalves Serra Figueiredo, inspector tributário asses-

sor principal.
Alexandrina Gouveia Pimentel, inspector tributário assessor.
Amável Sílvio da Costa, inspector tributário assessor principal.
António Augusto Guerra Nunes dos Reis, técnico de administração

tributária assessor principal.
António Lopes Marques, inspector tributário assessor principal.
Fernando Caldeira Martins, inspector tributário assessor principal.
Isabel Maria Marques Pereira Sousa Teixeira, inspector tributário.
João José Ferragolo da Veiga, inspector tributário assessor principal.
João Paulo Pereira Morais Canedo, inspector tributário principal.
Jorge Alberto Oliveira de Sá, inspector tributário.
José Carlos dos Reis Henrique da Silva, inspector tributário assessor.
José Hermínio Paulo Rato Rainha, inspector tributário assessor

principal.
José Joaquim Ribeiro Fernandes, inspector tributário.
José Manuel Lourenço Gante, inspector tributário.
José Manuel da Silva, inspector tributário assessor principal.
José Teotónio Duarte Marques, inspector tributário assessor.
Leonel de Faria Frazão, inspector tributário.
Luís Marques Granja, inspector tributário assessor principal.
Manuel Lopes dos Santos Bernardino, inspector tributário.
Maria Carlota Teixeira Fonseca, inspector tributário.
Maria Cristina dos Santos Mourinho, inspector tributário.
Maria João Paiva Barreto Nunes Batista, inspector tributário.
Maria da Piedade Gonçalves dos Santos Vaz, inspector tributário.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1222/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Irene Maria de Castro Alves Salgado, pertencente ao quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, exerceu, em comissão de serviço, as funções de directora
do Serviço Sub-Regional de Sintra, cargo que, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, é equiparado para todos
os efeitos legais ao de subdirector-geral, tendo cessado o exercício
daquelas funções em 28 de Dezembro de 1999.

Considerando o disposto nos n.os 1, 2, alínea a), 5, 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa, e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, um lugar de assessor principal da
carreira técnica superior de serviço social, a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar a que se refere o número anterior produz
efeitos a partir de 28 de Dezembro de 1999.

14 de Julho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 16 674/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Julho de 2000 do director-geral:

António Augusto Soares Fernandes, escriturário da Conservatória do
Registo Predial do Cartaxo — requisitado para exercer funções nos
serviços centrais desta Direcção-Geral pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 1 de Setembro de 2000.

Paulo Manuel Garcês Vieira, escriturário da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial da Murtosa — requisitado para exercer funções
nos serviços centrais desta Direcção-Geral pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 1 de Setembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2175/2000. — Por ter havido lapso na publica-
ção, rectifica-se o despacho inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 158, de 11 de Julho de 2000, a p. 11 552, relativo à promoção
à 2.a classe de notários de 3.a classe com efeitos a partir de 19 de
Junho de 2000, pelo que onde se lê «Licenciada Anabela Silva Sousa
Sá Carreira, notária do Cartório Notarial de Rio Maior (escalão 1,
índice 440).» deve ler-se «Licenciada Anabela Silva e Sousa Carreira,
notária do Cartório Notarial de Rio Maior (escalão 1, índice 440).».

1 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2176/2000. — Por ter havido lapso na publica-
ção, rectifica-se o despacho inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 158, de 11 de Julho de 2000, a p. 11 552, relativo à promoção
à 1.a classe de notários de 2.a classe, com efeitos a partir de 19 de
Junho de 2000, pelo que onde se lê «Licenciado Luís Cabral de Lacerda
Nunes, notário do Cartório Notarial de Mesão Frio (escalão 1,
índice 500.)» deve ler-se «Licenciado Fernando Luís Cabral de Lacerda
Nunes, notário do Cartório Notarial de Mesão Frio (escalão 1, índice
500).».

1 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 12 505/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 4
do artigo 18.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, faz-se público que vai rea-
lizar-se um movimento extraordinário de oficiais de justiça.

2 — Serão considerados os requerimentos entrados nesta Direc-
ção-Geral desde 27 de Julho de 2000 e os que venham a dar entrada
nestes Serviços até ao termo do prazo de 10 dias úteis contados a
partir do dia seguinte à data da publicação no Diário da República
do presente aviso [alínea b) do n.o 4 do artigo 19.o do citado EFJ].

3 — A listagem das vagas consta do ofício-circular n.o 17, de 10 de
Agosto, desta Direcção-Geral, podendo ser consultada em qualquer
tribunal ou na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, sita na Avenida
de 5 de Outubro, 125, em Lisboa, e suas delegações de Coimbra,
Évora e Porto.

9 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Joaquim Delgado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 16 675/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, e nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, são reclassificados para lugares do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante
do mapa I do anexo da Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho, os fun-
cionários abaixo mencionados para as categorias e carreiras que a
seguir se indicam. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas):

Nome Categoria actual Categoria de reclassificação

António Vieira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . Técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior.

Carlos Nuno Fernandes Lira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe da carreira de técnico Técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro.

Maria Aurora Venade Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe da carreira de técnico Técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro.

Fernanda Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe da carreira de técnico Técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro.

Luís Alberto Mendes Brandão Coelho . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe da carreira de técnico Técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro.

Manuel António de Sá Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe de engenheiro técnico
agrário.

Técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro.

Manuel de Araújo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe da car-
reira de técnico profissional.

Técnico de 2.a classe de engenheiro técnico
agrário.

Estas nomeações são feitas em comissão de serviço extraordinária
pelo período de um ano a contar da data da publicação no Diário
da República.

Os interessados a nomear serão posicionados, os técnicos supe-
riores, no escalão 1, índice 310, e o técnico, no escalão 1, índice 215.

28 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 676/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o e dos n.os 1 e 6, alínea b),
do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerando
igualmente o currículo publicado em anexo, demonstrativo da deten-
ção pelo seu titular de aptidão e experiência profissionais adequadas
ao exercício das funções em que é investido, nomeio, em comissão
de serviço, para o cargo de director regional-adjunto da Direcção
Regional de Educação de Lisboa o arquitecto João Carlos Nunes
Harrington Sena, técnico superior de 1.a classe do quadro único do
Ministério da Educação.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Nota biográfica

João Carlos Nunes Harrington Sena, nascido em 1954, frequentou
o 4.o ano do curso de Design de Equipamento da Escola Superior
de Belas-Artes de Lisboa, sendo licenciado em Arquitectura pela
mesma Escola Superior.

Membro da Ordem dos Arquitectos, iniciou a sua actividade na
Administração Pública em 1976 na Divisão de Urbanização, Enge-
nharia e Arquitectura Desportiva da Direcção-Geral dos Desportos,
como estagiário/designer e a partir de 1982 como arquitecto, desen-
volvendo variados trabalhos como projectista, em fiscalização de obras,
colaborando em vários projectos de arquitectura executados no âmbito

da actividade regular da Divisão, desenvolvendo trabalhos de inves-
tigação e normalização de equipamento e instalações desportivas, na
concepção e execução de fichas técnicas e na consultoria e apoio
técnico a equipas projectistas privadas, câmaras municipais, colec-
tividades e gabinetes de apoio técnico.

Especialista em infra-estruturas desportivas, foi responsável pela
análise técnica desportiva de projectos ao longo de vários anos.

Em 1989 participou no grupo de trabalho nomeado pelo despacho
n.o 8-1/ME/89, que organizou a representação do ME no Fórum Estu-
dante 89 e que mereceu público louvor através do despacho
n.o 137/ME/90.

Técnico superior de 1.a classe do quadro único do Ministério da
Educação, ingressa no serviço de instalações da Secretaria-Geral a
partir de 1990, exercendo várias funções inerentes à respectiva cate-
goria, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos,
procedendo ao acompanhamento de obras, emitindo pareceres téc-
nicos, coordenando equipas pluridisciplinares de projecto na adap-
tação e remodação de instalações, preparando processos para con-
cursos de empreitadas de obras públicas e participando em variados
júris e análise de propostas, salientando-se, neste âmbito, os projectos
de remodelação das instalações do DEPGEF, da IGE, do DES e
do DEB do edifício do ME na Avenida de 24 de Julho, os projectos
e instalação da DGE Sup., da 11.a DGO e do GEF no novo edifício
da Avenida do Infante Santo e o projecto da gráfica da Editorial
do ME, Sintra.

Participou em reuniões e grupos de trabalho, representando o
Ministério da Educação em exposições nacionais e internacionais, des-
tacando-se, em particular, as representações do ME nos Salões do
Estudande em Bruxelas, Paris, Madrid e Lisboa (FIL), a do júri de
selecção de projectos dos palacetes Silva Amado e Júlio Andrade
e a da comissão nomeada pelo despacho n.o 18-1/ME/96 referente
à instalação dos gabinetes da equipa governamental e do Arquivo
Histórico do ME.

Possui diversos trabalhos publicados, designadamente Manual de
Construção de Instalações Desporgivas, DGD, Lisboa, co-autor; Parques
Infantis — Estudo de um Projecto Nacional de Instalação e Dinami-
zação, DGD, co-autor, e «Elementos para o estudo de espaços des-
portivos cobertos», n.o 7, da colecção Desporto e Sociedade, DGD,
Lisboa.

Participou em vários seminários e acções de formação salientan-
do-se «Seminário sobre equipamentos desportivos, experiências e pers-
pectivas», DGD, «Acção de formação segurança no projecto», AAP,
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«Curso de regime jurídico das empreitadas de obras públicas», ME,
«2.o ENCORE — Encontro sobre conservação e reabilitação de edi-
fícios», LNEC, «Curso de especializaçlão sobre segurança e regu-
lamentação contra incendios em edifícios», LNEC, «Acção formação
de ArchiCAD 4.5 — versão Macintosh», Infor/Graphisoft, «Curso de
especialização sobre isolamento térmico de edifícios», LNEC.

Desenvolve desde 1984 actividade profissional privada, sendo autor
de variados projectos, trabalhos e estudos de consultoria para diversas
entidades e instituições.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Aviso n.o 12 506/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
de 11 de Abril de 2000 do Ministro da Educação, se encontra aberto,
pelo prazo do 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Equipamentos Educativos da Direcção de
Serviços de Recursos Materiais do quadro de pessoal dirigente da
Direcção Regional de Educação do Algarve, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 168/96, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Equi-
pamentos Educativos assegurar o eficaz funcionamento da Divisão,
com vista à prossecução das atribuições constantes do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, garantindo,
nomeadamente:

a) Proceder ao levantamento e à análise das necessidades em
matéria de equipamentos educativos, colaborar na elaboração
de programas de aquisições e acompanhar a sua execução;

b) Organizar os processos necessários ao fornecimento de bens
e serviços e proceder à sua fiscalização e controlo;

c) Assegurar o apetrechamento de instalações;
d) Organizar e manter actualizado um banco de dados regional

sobre os equipamentos disponíveis nos estabelecimentos dos
vários níveis de ensino não superior.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as vigentes para a função
pública.

6 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Educação do
Algarve, Estrada Nacional n.o 125, sítio das Figuras, 8000 Faro.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas (nomeadamente as licenciaturas em Engenharia, Economia
ou Gestão, bem como outras licenciaturas que tenham relação afim
com a gestão e administração escolar na área dos equipamentos edu-
cativos), a experiência profissional geral (em especial a experiência
na área da coordenação ou chefia de equipas), a experiência pro-
fissional específica (em especial a experiência em gestão e apetre-
chamento de equipamentos educativos) e a formação profissional.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidades de experiência profissional.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

8.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 8.

9 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para a realização da entrevista profissional de selecção é
feita pelo júri por ofício registado.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Educação do Algarve,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de Educação
do Algarve, Estrada Nacional n.o 125, sítio das Figuras, apartado 452,
8000 Faro.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Indicação do cargo e concurso a que se candidata;
c) Categoria que o candidato detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, devidamente comprovados.

11.3 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

11.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
designadamente as funções desenvolvidas pelos candidatos
ao longo da sua actividade profissional e dos respectivos perío-
dos de permanência, bem como as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional frequentadas (cursos, estágios
após a licenciatura, seminários, especializações, etc.);

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas na Direcção Regional de Educação do
Algarve, na morada acima indicada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 4 de Julho de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes a que se refere
a acta n.o 356/2000 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro João Manuel Viegas Libório Correia.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Fernando Martins dos Santos.
2.o Licenciado José Norberto Correia Apolónia.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Catarina Pires Brito da Cruz.
2.o Licenciada Lisete Pires Neves Ribeiro Paulo.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Julho de 2000. — O Director Regional, António Francisco
Ventura Pina.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 12 507/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho da coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Lisboa de 29 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de 27 lugares de assistente
administrativo principal, da carreira de assistente administrativo, do
quadro de pessoal desta Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de Dezembro, a prover nos seguintes locais:

Serviços de âmbito sub-regional — cinco vagas;
Centro de Saúde da Alameda — três vagas;
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos — uma vaga;
Centro de Saúde de Benfica — quatro vagas;
Centro de Saúde de Carnaxide — cinco vagas;
Centro de Saúde do Cadaval — uma vaga;
Centro de Saúde dos Olivais — cinco vagas;
Centro de Saúde da Parede — uma vaga;
Centro de Saúde da Reboleira — uma vaga;
Centro de Saúde de Sintra — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas atrás referidas e para as que venham a ser necessário prover
no prazo máximo de um ano a partir da data da publicação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo).

4 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — os enunciados
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Expediente
Geral e Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América,
75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 deste aviso.

5.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data de validade do bilhete de identidade, estado civil,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, da data e da página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

5.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações

literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

g) A não apresentação dos documentos identificados nas alí-
neas b), d) e e) originará a exclusão do candidato.

5.4 — Os candidatos pertencentes à sub-Região de Saúde de Lisboa
ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos pre-
vistos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que declarem que estes constam efectivamente do processo, devendo
tal facto ser expresso no requerimento de admissão a concurso.

5.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

5.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
6.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta da reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Classificação — a classificação final será expressa na escala de
0 a 20 valores e resultará das classificações obtidas nos factores con-
siderados no método de selecção utilizado.

8 — A relação de candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão afixadas no átrio desta
Sub-Região de Saúde, sita na Avenida dos Estados Unidos da América,
75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, e publicitadas nos termos dos artigos 33.o,
34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Composição do júri — o júri será composto pelos seguintes
elementos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lisboa:

Presidente — Licenciada Maria Antónia Martins Pascoal da Silva
Marques, técnica superior de 2.a classe.

Vogais efectivas:

1.a vogal — Beatriz de Jesus Carrapiço Candeias de Sousa,
chefe de secção, que substituirá a presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

2.a vogal — Maria Clotilde Silveira Inácio Rodrigues
Pereira, assistente administrativa principal.
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Vogais suplentes:

1.a vogal — Célia da Conceição Caldeira Pateiro Ribeiro
Inácio, assistente administrativa especialista.

2.a vogal — Francisca de Jesus Martinho Ramalho Rebalde,
assistente administrativa especialista.

18 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

Aviso n.o 12 508/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa de 20 de Julho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar de auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
desta Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover no Centro de Saúde do
Cadaval.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atra-
vés do despacho conjunto da Ministra da Saúde n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do n.o 12 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1 e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é o Cen-
tro de Saúde mencionado no n.o 1, sendo o vencimento o constante
da estrutura remuneratória anexa ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, e as condições de trabalho e regalias sociais as actual-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro,
e no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, de 1 de Julho.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para o provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com a esco-
laridade obrigatória.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 1 do anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos versará sobre as matérias definidas
no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de
1 de Julho, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
constante do anexo ao presente aviso.

a) A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma hora
e trinta minutos, é escrita e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas
áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas
de saúde, higiene e meio ambiente.

b) A prova de conhecimentos específicos terá a duração de uma
hora, é escrita, revestindo a forma teórica, e visa avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do
lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

c) A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

9.2 — O júri informará os candidatos através de ofício registado
da data, da hora e do local das provas de conhecimentos.

10 — Classificação final — a classificação final é expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reuniões do júri,
as quais serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, ou enviado pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo estabelecido
no n.o 1 deste aviso, de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa:

. . . (nome), filho(a) de . . . e de . . . , natural da freguesia de . . . ,
concelho de. . . , distrito de. . . , residente em. . . , com o telefone. . . ,
portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . , passado pelos Serviços
de Identificação Civil de. . . , possuindo como habilitações literárias. . . ,
vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
para a Sub-Região de Saúde de Lisboa, para o provimento de um
lugar de auxiliar de acção médica, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . . , para o que
se junta os seguintes documentos: . . . (descrever os documentos).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos a que se referem

as alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 deste aviso.

11.2 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados nas alíneas d), e) e f) do
n.o 7.1 deste aviso desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, conforme redacção que se segue, a sua
situação relativamente a cada um desses requisitos:

. . . declara, sob compromisso de honra, que, relativamente aos
requisitos gerais referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 do aviso
n.o . . . , se encontra nas seguintes condições: . . .

12 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri tem o direito de exigir a qualquer dos candidatos em

caso de dúvida sobre a respectiva situação a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição Oliveira, chefe de secção.
Vogais efectivos:

1.o Adelino Ramos Fernandes Alexandre, assistente admi-
nistrativo principal, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Olinda Martins Pascoal da Silva Marques, assistente
administrativa principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Carvalho Valdez, assistente administrativa
especialista.

2.o Maria de Fátima S. José, auxiliar de apoio e vigilância.

21 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
3 — Atribuições e competênicas próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Edital n.o 565/2000 (2.a série). — Concurso documental interno
geral para provimento de uma vaga de assistente do 1.o triénio na área
científica de Enfermagem, na vertente de Enfermagem de Saúde Infantil
e Pediátrica. — 1 — Faz-se público que, por despacho do director da
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara de 11 de Julho
de 2000, no uso de competência própria, nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com
o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto,
e dos artigos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias contínuos a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental interno geral para provimento de uma vaga de
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravara.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica.

3 — Serão admitidos ao concurso os candidatos com licenciatura
em Enfermagem, ou equivalente legal, e detentores de especialização
em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica e que preencham
os demais requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — O conteúdo funcional da categoria é o descrito no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por
igual período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho. No caso de os candidatos já possuírem
vínculo definitivo à função pública, serão admitidos em regime de
comissão extraordinária de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

6 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para a referida
Escola, Alameda de Santo António dos Capuchos, 1150-314 Lisboa,
dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar.

7 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no n.o 3 do presente edital;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública
e da categoria actual;

g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

h) Documento da Ordem dos Enfermeiros comprovativo de pos-
suir o título de especialista em Enfermagem de Saúde Infantil
e Pediátrica;

i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorre.

8 — Os documentos referidos nas alíneas b) a g) do número anterior
do presente edital podem ser substituídos por certidão passada pelo
organismo de origem, certificando que os mesmos estão arquivados
no respectivo processo individual.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem
de Saúde Infantil e Pediátrica;

b) Experiência de docência de Enfermagem ou orientação de
alunos em ensino clínico;

c) Experiência profissional em cuidados de enfermagem, dando
prioridade aos da sua área de especialização;

d) Formação profissional contínua, na vertente de cuidados de
enfermagem, dando prioridade à da sua área de especia-
lização;

e) Experiência de Gestão em Enfermagem;
f) Realização de trabalhos científicos e outros estudos comu-

nicados oralmente e ou publicados;
g) Outras experiências relevantes.

11 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF = 2C+10ED+4EP+3EG+5FP+4TC+2ER + 10
30

em que:

CF=classificação final;
C=classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem

de Saúde Infantil e Pediátrica [critérios referenciados na alí-
nea a) do n.o 10];

ED=experiência na docência [critérios referenciados na alínea b)
do n.o 10];

EP=experiência profissional na prestação de cuidados [critérios
referenciados na alínea c) do n.o 10];

EG=experiência de Gestão em Enfermagem [critérios referen-
ciados na alínea e) do n.o 10];

FP=formação profissional contínua [critérios referenciados na
alínea d) do n.o 10];

TC=trabalhos científicos realizados [critérios referenciados na
alínea f) do n.o 10];

ER=outras experiências relevantes [critérios referenciados na
alínea g) do n.o 10];

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Professor-adjunto Jorge Eurico Gonçalves de
Sousa Ferreira.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Isabel Carvalho Beato Ferraz Pereira,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Professora-adjunta Maria Gabriela Mouga Fernandes Gar-
cia.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Adelaide Benvinda Pita Ramalho.
Professora-adjunta Elisa Maria Bernardo Garcia.

Todos os membros do júri, efectivos e suplentes, pertencem ao
quadro desta Escola.

13 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares, se tal considerar necessário.

14 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.
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Edital n.o 566/2000 (2.a série). — Concurso documental interno
geral para provimento de uma vaga de assistente do 1.o triénio na área
científica de Enfermagem, na vertente de Enfermagem Comunitá-
ria. — 1 — Faz-se público que, por despacho do director da Escola
Superior de Enfermagem de Artur Ravara de 11 de Julho de 2000,
no uso de competência própria, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com o n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos arti-
gos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias contínuos a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental interno geral para provimento de uma vaga de assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem Comunitária.

3 — Serão admitidos ao concurso os candidatos com licenciatura
em Enfermagem, ou equivalente legal, e detentores de especialização
em Enfermagem Comunitária e que preencham os demais requisitos
constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O conteúdo funcional da categoria é o descrito no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por
igual período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho. No caso de os candidatos já possuírem
vínculo definitivo à função pública, serão admitidos em regime de
comissão extraordinária de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

6 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para a referida
Escola, Alameda de Santo António dos Capuchos, 1150-314 Lisboa,
dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar.

7 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no n.o 3 do presente edital;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Documento da Ordem dos Enfermeiros comprovativo de pos-

suir o título de especialista em Enfermagem Comunitária;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorre.

8 — Os documentos referidos nas alíneas b) a g) do número anterior
do presente edital podem ser substituídos por certidão passada pelo
organismo de origem, certificando que os mesmos estão arquivados
no respectivo processo individual.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem
Comunitária;

b) Experiência de docência de Enfermagem ou orientação de
alunos em ensino clínico;

c) Experiência profissional em cuidados de enfermagem, dando
prioridade aos da sua área de especialização;

d) Formação profissional contínua, na vertente de cuidados de
enfermagem, dando prioridade à da sua área de especia-
lização;

e) Experiência de Gestão em Enfermagem;
f) Realização de trabalhos científicos e outros estudos comu-

nicados oralmente e ou publicados;
g) Outras experiências relevantes.

11 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF = 2C+10ED+4EP+3EG+5FP+4TC+2ER + 10
30

em que:

CF=classificação final;
C=classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem

Comunitária [critérios referenciados na alínea a) do n.o 10];
ED=experiência na docência [critérios referenciados na alínea b)

do n.o 10];
EP=experiência profissional na prestação de cuidados [critérios

referenciados na alínea c) do n.o 10];
EG=experiência de Gestão em Enfermagem [critérios referen-

ciados na alínea e) do n.o 10];
FP=formação profissional contínua [critérios referenciados na

alínea d) do n.o 10];
TC=trabalhos científicos realizados [critérios referenciados na

alínea f) do n.o 10];
ER=outras experiências relevantes [critérios referenciados na

alínea g) do n.o 10];

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Gabriela Mouga Fernandes Garcia, pro-
fessora-adjunta.

Vogais efectivos:

Isabel Carvalho Beato Ferraz Pereira, professora-adjunta
(que substitui a presidente nas suas faltas e impedi-
mentos).

Jorge Eurico Gonçalves de Sousa Ferreira, professor-ad-
junto.

Vogais suplentes:

Adelaide Benvinda Pita Ramalho, professora-adjunta.
Elisa Maria Bernardo Garcia, professora-adjunta.

Todos os membros do júri, efectivos e suplentes, pertencem ao
quadro desta Escola.

13 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares, se tal considerar necessário.

14 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 12 509/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ortopedia da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Curry Cabral de 10
de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso, concurso institucional interno
geral de provimento para uma vaga de assistente da carreira médica
hospitalar de ortopedia do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

2 — O concurso é válido para a vaga enunciada e extingue-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral aberto a todos os médi-
cos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admis-
são ao concurso, independentemente do serviço a que pertençam,
e já vinculados à função pública.
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4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 412/99, de 15
de Outubro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supletivamente,
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção do pessoal da
Administração Pública.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, sito na
Rua da Beneficência, 8, em Lisboa, ou em outras instituições com
as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho estabelecer-se-á
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

7 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 22 da secção V do
Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os do n.o 23 da secção V do Regula-
mento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau
de assistente de ortopedia ou a sua equivalência, obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral, a entregar directamente no Serviço de Pessoal, sito no Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, bilhete de iden-
tidade, data e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertença;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ortopedia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (datados e assinados).

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alínea sepa-
rada e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

10.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral, e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

13 — A lista de classificação final após homologada será publicada
na 2.a série do Diário da República, dispondo os candidatos de 10 dias
úteis após a publicação para recorrer, com efeito suspensivo, para
a Ministra da Saúde ou para a entidade em que tenha sido delegada
a competência.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Santos Alves Jana, director do serviço
de ortopedia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr. António Firmino Nascimento Baptista, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital de Curry Cabral.

Dr. António Jorge Castela Caramelo Lopes Castro, chefe
de serviço do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Jorge Santos Relógio, assistente hospitalar gra-
duado do Hospital de Curry Cabral.

Dr. Rui Manuel Alonso Melancia, assistente hospitalar gra-
duado do Hospital de Curry Cabral.

15 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospitais da Universidade de Coimbra

A v i s o n .o 1 2 5 1 0 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 10/2000 — enfermeiro especialista (médico-cirúrgica) — Lista de
classificação. — Para conhecimento dos interessados, publica-se a lista
de classificação dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Valores

1.o Maria João Ribeiro Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,56
2.o Gracinda Maria Rodrigues Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,26
3.o Filomena Maria Viegas Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
4.o António Carlos Pereira Fabião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
5.o Maria de Fátima Almeida Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . 15,63
6.o Maria José de Almeida Nunes Vidal Coelho . . . . . . . . . . 15,54
7.o Adelina Fátima Poeiras Florindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
8.o Gilberto Manuel Santa Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
9.o Maria Alice Silva Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
10.o Isabel Maria Lucas dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
11.o Maria Odete Albuquerque Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
12.o Marta da Conceição Ramos Gonçalves Vicente . . . . . . 14,20
13.o Alice Paula da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
14.o Mário Manuel Monteiro Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
15.o Maria da Conceição Duarte Craveiro . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
16.o Marília Maria Batista Maranhão Rodrigues . . . . . . . . . . 12,05

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar data da publicação desta lista no Diário
da República, e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

1 de Agosto de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 12 511/2000 (2.a série). — Concurso n.o 53/99 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro,
nível 1. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica
a lista de classificação final do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro, nível 1, homologada por despacho
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria
de 27 de Julho de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999:

Valores

João José Fernandes Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,07
Vera Lúcia Santos Borges Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,59
Maria la Salete Virgílio de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,065
Pedro Fialho Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Tânia Maria Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,98
Belmiro da Conceição Mendes Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . 15,84
Isabel da Silva Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,71
Carla Cláudia Esperança da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Ana Cristina da Silva Monteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
Nuno Miguel Marques das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
Ana Cristina Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Mónica Sofia Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,355
Helena Cláudia Cordeiro Serranho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,305
Susete Chasqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,285
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Natália Pereira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ema Paula Branco da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
Sílvia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,165
Ana Maria Ferreira Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,075
Lioneta Manuela dos Reis Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
Sónia Sebastião Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,03
Sílvia Mota Francisco Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
Luiza Maria Rolim Meco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,925
Teresa Cristina Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
Patrícia Margarida Bastos Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,905
João Manuel Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
Elizabete Jesus Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,775
Adélia Maria Soares Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
Regina de Sousa Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
Lucinda Gomes Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
Cidália Maria Brito dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,605
Patrícia Isabel Pedrosa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,535
Elsa Maria Henriques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
Márcia Andreia Fontes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
Paula Cristina do Vale Brito Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
Marco Alexandre Santos das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
Pedro Miguel Diogo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
Ana Maria Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,175
Sandra Isabel Batista Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
Cristina Isabel Pereira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
Margarida Alexandra da Silva Olaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
Sandrina Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
Maria Carolina Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,985
Olinda Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
Lucília Rosa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,955
Cecília Maria Cordeiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,925
Lucília da Silva Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,905
Susana Margarida Jorge Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,865
Sónia Maria Vieira Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,855
Pedro Miguel Ribeiro Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
Lina Carreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,105
Catarina Isabel Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,805
Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,775
Maria Goreti Ferreira Cabecinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
Odília Maria Cária da Cruz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,705
Dora Margarida André Duarte Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,655
Cármen Cristina Silva P. Noivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
Luiza Manuela Machado F. Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
Isilda da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
David da Silva Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,555
Helga Catarina de Oliveira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,505
Carina Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,485
Wilson Miguel Moleiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
Cláudia Ribeiro Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
Isabel Pedrosa Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
Célia Maria Monteiro Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,355
Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
Maria Elizabete Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,31
Mónica Isabel Farinha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,305
Carlos Alberto Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
Anabela Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Moreira Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,075
Ricardo Manuel Ribeiro Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
Paulo Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,01
Dina Maria Filipe Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
João do Fetal Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
Mónica Cristina Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,955
Dânia Catarina Silva Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
Susana Maria Bernardes Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
Ana Cristina Rafael Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,905
Paulo Jorge da Silva Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
Fernando Rodrigues Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Delfina Reis Garrucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,755
Daniel Sousa Roques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,605
Isabel Maria Vitória Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,455
Célia Deolinda da Luz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,385
Luz de Fátima Fonseca Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
Sandra Margarida Gaspar Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,375
Elizabete Maria Rino dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,265
Carla Isabel Cardoso Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
Dina Maria Puidival Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,255
Susana Teresa Alvim de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,215
Lídia Maria Gaspar Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,055
Lídia Maria Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,035
Isabel Alexandra Freire Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,01
Sílvia Maria Rodrigues Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,855
Filipa Daniela Mota Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,785
Georgina Maria Pereira Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,71

Colete Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63
Maria do Sameiro Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
Amílcar Faria Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,41
César Miguel Borges Curado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,405
Clara Rosária Dinis Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,4
Cláudia Patrícia Mendo Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,355
Sandra Simões das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
Cláudia Margarida Marques Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,255
Goreti Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,23
Maria Dulce Almeida Rodrigues Guima . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,21
Sérgio Miguel Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,18
Maria Lurdes Lopes Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,985
Florbela de Paiva Durão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
Ana Cristina Henriques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,615
Ricardo Jorge Ramos dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,33
Cristina Abrantes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
Licínia Agostinho Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,21
Marta Isabel Laranjeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,2
Carla Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,005
Carla Sofia Martins Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,625
Gabriel José I. Nunes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,51

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a entregar pessoalmente ou enviar pelo correio, sob registo, para
o Hospital de Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas,
2410-197 Leiria.

31 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Maria Ale-
xandra Borges.

Aviso n.o 12 512/2000 (2.a série). — Concurso n.o 71/99 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de técnico de 1.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica. — Após cumprimento do estipulado
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a seguir se publica a lista de classificação final referente ao
concurso interno geral de acesso na categoria de técnico de 1.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de anatomia
patológica e citológica e tanatológica, homologada por despacho do
conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria de
27 de Julho de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000:

Valores

1.o Jorge Moisés Afonso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,09
2.o Maria Madalena da Mota Dias Lopes Fernandes . . . . . . . 16,39
3.o Paula Margarida Carvalho da Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . 15,86

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso hie-
rárquico, com efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis,
nos termos do n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, a entregar pessoalmente ou a enviar pelo correio,
sob registo, para o Hospital de Santo André — Leiria, Estrada das
Olhalvas, 2410-197 Leiria.

31 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Maria Ale-
xandra Borges.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 12 513/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho do conselho de
administração de 27 de Julho de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso com vista
ao preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico-adjunto
de 2.a classe da carreira de técnico-adjunto de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela
Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico-adjunto de biblioteca e docu-
mentação incumbe genericamente, utilizando sistemas manuais ou
automatizados, realizar tarefas relacionadas com a aquisição, o registo,
a catalogação, a cotação, o armazenamento de espécies documentais,
a gestão de catálogos, os serviços de atendimento, de empréstimo
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e de pesquisa bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos
de difusão, aplicando normas de funcionamento de biblioteca e ser-
viços de documentação de acordo com métodos e procedimentos pre-
viamente estabelecidos.

5 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

6 — Remuneração e regalias sociais — o vencimento é o corres-
pondente ao escalão e índice fixados nos termos do sistema retributivo
previsto no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, para a categoria
posta a concurso, conjugado com as alterações do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao presente concurso os previstos nos artigos 6.o e 10.o do Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 276/95, de 25 de Outubro, exigindo-se:

7.2.1 — A posse do 9.o ano de escolaridade, mais um curso de
formação técnico-profissional na área de biblioteca e documentação
de duração não inferior a três anos.

7.2.2 — A posse do 11.o ano de escolaridade, mais um curso de
formação na área de biblioteca e documentação ministrado por ser-
viços públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliotecários, Arqui-
vistas e Documentalistas, de acordo com o programa, o sistema de
funcionamento e a forma de avaliação aprovados por despacho con-
junto do Ministro das Finanças e do membro do Governo responsável
pela área da formação da função pública, desde que o tenha fre-
quentado com aproveitamento no prazo de cinco anos contados da
data da publicação no Diário da República daquele despacho.

7.2.3 — A posse do 11.o ano de escolaridade, mais formação na
área de biblioteca e documentação ministrada pelas escolas profis-
sionais reconhecidas pelo Ministério da Educação.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

A prova escrita de conhecimentos obedecerá ao programa aprovado
por despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

A prova escrita de conhecimentos será classificada de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da prova escrita de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião já realizada
pelo júri e que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-de-
legado da Maternidade de Júlio Dinis e entregue no Serviço de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento, previstos no n.o 7.1 do presente aviso, ou decla-
ração, sob compromisso de honra, no próprio requerimento,
em alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

d) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de

dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal
desta Maternidade.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Deolinda Magalhães Alves, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Rosa Maria Soares Costa, chefe de secção.
2.o Maria Manuela Beira Matos, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Luísa Freire Namorado Silva, assistente admi-
nistrativa principal.

2.o Luís Gonzaga Pereira Castro, assistente administrativo
principal.

15 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 16 677/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000, por delegação, da subdirectora do
Instituto Português de Museus:

Luís Filipe Cardoso Carmindo, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Museu de
Lamego — nomeado definitivamente em lugar de acesso, prece-
dendo concurso, assistente administrativo principal, da mesma car-
reira e quadro.

Paula Maria Marques Neves, assistente administrativa da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Museu Mono-
gráfico de Conímbriga — nomeada definitivamente em lugar de
acesso, precedendo concurso, assistente administrativa principal,
da mesma carreira e quadro.

1 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 16 678/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 179 do senado universitário, na 2.a reunião da 24.a sessão
de 4 de Julho de 2000, aprovo a alteração da alínea b) do artigo 6.o
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do regulamento do mestrado em Administração e Gestão Educacional,
que passa a ter a seguinte redacção:

«O plano curricular do mestrado está dividido em dois semestres,
perfazendo um total de 20 unidades de crédito.»

26 de Julho de 2000. — A Vice-Reitora, Maria Emília Ricardo
Marques.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 16 679/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitoria da Universidade Aberta de 17 de Julho do corrente
ano:

Doutora Maria Teresa Vergani de Andrade, professora associada com
agregação do quadro desta Universidade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 3 de Novembro a 7 de Dezem-
bro do corrente ano.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 16 680/2000 (2.a série). — Por despachos do
Secretário Regional de Educação e Assuntos Sociais e do reitor da
Universidade dos Açores de 4 de Julho de 1999 e 28 de Julho de
2000, respectivamente:

Licenciado Luís Duarte Pereira da Terra, assessor principal do quadro
da Direcção Regional da Educação — autorizada a requisição por
um ano, para exercer funções na administração da Universidade
dos Açores, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Chefe de Divisão, Vagner Cordeiro Silva.

Despacho n.o 16 681/2000 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo de 20 de Julho de 2000:

Ricarda Hilária Borges de Mendonça — autorizada a renovação do
contrato a termo certo por mais de seis meses, nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2000, como assistente administrativa.

Sandra Cristina da Conceição Eugénio — autorizada a renovação do
contrato a termo certo por mais seis meses, nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e da alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 129/99, de 20 de Abril,
por conta do projecto SAMFISH, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000, como técnico profissional de laboratório de
2.a classe.

Alexandre de Sousa Pereira — autorizada a renovação do contrato
a termo certo por mais de um ano, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e da alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 129/99, de 20 de Abril, por conta
do projecto LIFE II/PRIOLO, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000, como técnico superior de 2.a classe.

Rui Miguel Reis Pacheco — autorizada a renovação do contrato a
termo certo por mais de um ano, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e da alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 129/99, de 20 de Abril, por conta
do projecto LIFE II/PRIOLO, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000, como auxiliar técnico de laboratório.

(Isenta de fiscalização prévia da Secção Regional dos Açores
do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Chefe de Divisão, Vagner Cordeiro Silva.

Reitoria

Aviso n.o 12 514/2000 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores aprovou, através da resolução
n.o 23/2000, de 7 de Junho, a criação do curso de mestrado em Vul-
canologia e Riscos Geológicos, nos termos constantes do Regulamento
que se segue, conforme registo efectuado no Ministério da Educação,
de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio (R/100/2000).

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Regulamento do mestrado em Vulcanologia
e Riscos Geológicos

Artigo 1.o

Âmbito

O curso de mestrado em Vulcanologia e Avaliação de Riscos Geo-
lógicos, adiante designado por mestrado, ou simplesmente curso, é
da responsabilidade do Departamento de Geociências da Universi-
dade dos Açores. O curso confere o grau de mestre em Vulcanologia
e Riscos Geológicos, comprovando um nível aprofundado de conhe-
cimentos e capacidades para a prática da docência e da investigação
em tais áreas do saber.

Artigo 2.o

Organização

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e
compreende a frequência, com aproveitamento, de uma parte escolar
e a elaboração e discussão, com aprovação, de uma dissertação
original.

2 — A conclusão, com aproveitamento, da parte escolar do mes-
trado confere um diploma de pós-graduação em Vulcanologia.

Artigo 3.o

Duração

O mestrado funciona em regime semestral e tem a duração de
quatro semestres lectivos.

Artigo 4.o

Regime de funcionamento das disciplinas

1 — As disciplinas respeitantes à parte escolar do mestrado fun-
cionam em blocos lectivos durante os dois primeiros semestres do
curso.

2 — Os últimos dois semestres do curso são dedicados exclusiva-
mente à preparação, apresentação e discussão da dissertação.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

1 — Ao mestrado corresponde um número total de 30 unidades
de crédito (UC).

2 — Cada unidade de crédito equivale, para efeitos do cumprimento
da escolaridade do curso, a:

a) Quinze horas de aulas teóricas; ou
b) Vinte e duas horas de aulas teórico-práticas.

3 — As unidades de créditos distribuem-se pelos diferentes seg-
mentos do curso conforme se indica seguidamente:

a) Parte escolar — 20 UC;
b) Dissertação — 10 UC.

4 — As unidades de crédito correspondentes a cada uma das dis-
ciplinas da parte escolar são atribuídas após terminado o respectivo
processo de avaliação. As unidades de crédito relativas à dissertação
são atribuídas após a discussão e aprovação da mesma, nos termos
do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 6.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do mestrado, incluindo as unidades de
crédito atribuídas às diferentes disciplinas (teóricas — T e teórico-
-práticas — TP) e o respectivo número de horas lectivas, é o que
consta do quadro I:

Quadro I

Disciplina UC Horas
(T)

Horas
(TP)

Vulcanologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Geologia dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Vulcanoestratigrafia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 22
Cartografia Vulcanológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 15 22
Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . 1 22
Ordenamento do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Riscos Geológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Cartografia de Riscos Geológicos . . . . . . . . . . . . . 1 22
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Disciplina UC Horas
(T)

Horas
(TP)

Técnicas de Monitorização Geofísica . . . . . . . . . 2 15 22
Técnicas de Monitorização Geodésica . . . . . . . . . 2 15 22
Técnicas de Monitorização Geoquímica . . . . . . . 2 15 22
Gestão de Crises e Mecanismos de Resposta . . . 1 22

2 — A distribuição das disciplinas pelos semestres a que corres-
ponde a parte escolar do mestrado será objecto de divulgação atem-
pada, antes do início do curso, com indicação da carga horária atri-
buída semanalmente a cada disciplina.

Artigo 7.o

Comissão científica

1 — A comissão científica do mestrado é constituída pelos pro-
fessores e investigadores da Universidade dos Açores responsáveis
pela leccionação das disciplinas do curso.

2 — Antes do início de cada edição do curso, a comissão científica
elegerá, de entre os seus membros, aquele que desempenhará a função
de coordenador do curso e representará o mestrado, por um período
de dois anos.

Artigo 8.o

Número de vagas

O número de vagas a disponibilizar em cada ano de candidatura,
para efeitos de matrícula e inscrição, não será inferior a 8 nem
superior a 15.

Artigo 9.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se ao mestrado os titulares de uma licen-
ciatura em Geologia, Engenharia Geológica, Geofísica, Engenharia
do Ambiente, Biologia/Geologia ou áreas afins, ou de habilitações
legalmente equivalentes às mencionadas, com classificação mínima
de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados,
poderá ser permitida a candidatura de titulares:

a) Das licenciaturas referidas no n.o 1 com classificação final
inferior à mínima estabelecida para acesso ao curso;

b) De outras licenciaturas, além das contempladas no n.o 1, desde
que, em ambos os casos, apresentem um currículo que
demonstre adequada preparação científica de base.

3 — A autorização de candidaturas nas condições previstas no
número anterior é da competência do conselho científico, mediante
proposta da comissão científica.

Artigo 10.o

Prazos e local de candidaturas

1 — As candidaturas decorrerão de 1 de Julho a 10 de Setembro
na Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
mediante apresentação do boletim de candidatura devidamente
preenchido.

2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações possuídas (certi-
ficado de habilitação passado pela entidade competente, com
indicação das classificações obtidas por disciplina e menção
da média final de curso);

b) Curriculum vitae que indique as condições susceptíveis de per-
mitirem um juízo de mérito ou de preferência;

c) Documento passado pela entidade patronal comprovativo da
disponibilidade do candidato para viabilizar a frequência do
mestrado ao abrigo das disposições legais que definem e regu-
lam o Estatuto do Trabalhador-Estudante (desde que apli-
cável);

d) Documento comprovativo de candidatura a bolseiro (desde
que aplicável).

3 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem
apresentar documento comprovativo da equivalência ou reconheci-
mento nacional dessas habilitações ao grau de licenciado por uma
universidade portuguesa, com a respectiva classificação.

Artigo 11.o

Selecção e admissão dos candidatos

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico
mediante proposta da comissão científica, com base nos seguintes
critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Classificação em cursos conferentes de grau académico supe-

rior ao de licenciado já realizados pelo candidato na área
científica indicada no n.o 1 do artigo 9.o e susceptíveis de
permitir um juízo de preferência;

d) Entrevista.

2 — A afixação da lista dos candidatos admitidos terá lugar na
2.a quinzena de Setembro.

3 — Da decisão do conselho científico não cabe recurso, salvo se
enfermada de vício de forma.

Artigo 12.o

Matrícula e inscrições

1 — Em cada ano de funcionamento de mestrado, os prazos para
a realização da matrícula e para a inscrição nas disciplinas e demais
componentes curriculares do curso serão tornados públicos, antes do
início das actividades lectivas.

2 — Caso o aluno não tenha obtido até ao final da parte escolar
do mestrado a totalidade dos créditos respeitantes à mesma, ser-lhe-á
dada a possibilidade de obter os créditos em falta, até ao máximo
de quatro, mediante uma inscrição adicional.

3 — A excepção consignada no número anterior, uma vez auto-
rizada, pressupõe a definição de um plano individual de trabalho
entre o coordenador do mestrado e o aluno, que será objecto de
classificação.

4 — Em qualquer circunstância, a obtenção dos créditos em falta
terá de ocorrer, obrigatoriamente, até ao final do 3.o semestre do
curso.

Artigo 13.o

Precedências e prescrições

1 — As disciplinas do plano de estudos estabelecido no n.o 1 do
artigo 6.o não estão sujeitas a qualquer relação de precedências.

2 — Ao aluno só é permitido o máximo de duas inscrições na mesma
matéria curricular.

Artigo 14.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deverá enquadrar-se no domínio espe-
cífico a que respeitam as temática versadas no curso.

2 — Até ao início do 3.o semestre é exigida a inscrição do tema
da dissertação, com indicação do respectivo orientador (e do co-o-
rientador quando exista).

3 — O registo é efectuado pelo coordenador do mestrado e objecto
de aprovação em sede do conselho científico.

4 — O orientador e o co-orientador (quando exista) serão desig-
nados pelo conselho científico, sob proposta do aluno, que, ao dar
cumprimento ao disposto no número anterior, juntará obrigatoria-
mente ao(s) nome(s) do(s) orientador(es) proposto(s) uma declaração
prévia de consentimento daquele(s).

5 — Compete ao conselho científico analisar e decidir sobre os pedi-
dos de mudança de orientador, quando devidamente fundamentados.

6 — A dissertação não deverá ultrapassar 100 páginas de for-
mato A4, impressas ou dactilografadas a dois espaços.

Artigo 15.o

Entrega da dissertação e requerimento de provas

1 — Concluída a dissertação, o candidato deverá solicitar a rea-
lização das provas, em requerimento dirigido ao presidente do con-
selho científico.

2 — O requerimento a que se refere o n.o 1 será acompanhado
de:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Quinze exemplares do curriculum vitae.

3 — Se a dissertação entregue for aceite como definitiva na primeira
reunião do júri, o candidato entregará mais nove exemplares, que
incluirão, obrigatoriamente, na página de rosto:

a) O nome da universidade e do departamento;
b) O título da dissertação;
c) O nome do orientador (e do co-orientador, quando exista);
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d) O nome do autor;
e) O ano da conclusão da dissertação.

4 — Caso o júri recomende ao candidato a reformulação da dis-
sertação, aplica-se o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, podendo o candidato optar por uma
das seguintes alternativas:

a) Declarar que pretende manter a dissertação tal como a apre-
sentou, aplicando-se, na circunstância, o disposto no n.o 3
do artigo 14.o do decreto-lei supracitado, observado o pre-
ceituado no n.o 3 do presente artigo; ou

b) Proceder à reformulação da dissertação nos prazos previstos
na legislação mencionada, entregando 15 exemplares da dis-
sertação definitiva, que incluirá, na página de rosto de cada
exemplar, os elementos constantes do n.o 3 do presente artigo.

5 — A contagem de prazos para a entrega e a defesa da dissertação
poderá ser suspensa por decisão do reitor, nos termos do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 16.o

Constituição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor
nos 30 dias posteriores à entrega da respectiva proposta de nomeação
por parte do conselho científico.

2 — A indicação, ao conselho científico, dos elementos que deverão
fazer parte do júri é da competência do coordenador do mestrado,
ouvido o orientador da dissertação.

3 — O júri poderá integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2 do artigo 13.o do citado decreto-lei, mais dois professores do
estabelecimento de ensino responsável pela organização do mestrado.

4 — O júri será presidido por um professor designado pelo reitor.

Artigo 17.o

Tramitação do processo

1 — Na sua primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da dissertação;
b) A reformulação da dissertação, com a necessária fundamen-

tação (sempre que aplicável);
c) A data da realização das provas.

2 — A não aceitação pelo júri da dissertação apresentada e a con-
sequente recomendação ao candidato sobre a sua eventual reformu-
lação impedem a observância do disposto na alínea c) do número
anterior, havendo, nesse caso, lugar a uma segunda reunião para a
marcação de provas.

Artigo 18.o

Avaliação

1 — A avaliação da parte escolar do curso tem carácter individual,
dela constando a realização de trabalhos escritos, exposições orais
e outras formas de avaliação consideradas adequadas aos temas de
estudo.

2 — O resultado da avaliação das unidades lectivas que constituem
a parte escolar do curso será expresso na escala de números inteiros
de 0 a 20 valores.

3 — A aprovação nas disciplinas referidas no número anterior
depende da obtenção de uma classificação final igual ou superior
a 10 valores na escala mencionada.

4 — Após aprovação na parte escolar do mestrado, o aluno poderá
requerer a passagem do diploma de pós-graduação que lhe cor-
responde.

5 — A classificação respeitante à parte escolar do mestrado cor-
responderá à média aritmética do conjunto das classificações obtidas
nas diferentes disciplinas do curso e será, para efeitos do disposto
no número anterior, atribuída de acordo com os seguintes níveis:
Muito bom (18 a 20 valores); Bom (14 a 17 valores); Suficiente (10
a 13 valores).

Artigo 19.o

Grau de mestre

1 — A classificação final do grau de mestre, atribuída na sequência
da discussão pública da dissertação, é expressa pelas fórmulas de
Recursado ou Aprovado. Aos candidatos aprovados será atribuída a
classificação de Bom, Bom com distinção, ou Muito bom.

2 — O grau de mestre será conferido aos alunos que obtiverem
aprovação na dissertação a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 20.o

Propinas

1 — O valor anual da propina de inscrição é de 300 000$ podendo
o seu pagamento, em cada ano lectivo, ser efectuado em duas pres-
tações de igual montante, a liquidar no início de cada semestre.

2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-
pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
O pagamento desta taxa é efectuado no acto da primeira matrícula.

3 — É aplicado o regime de isenção de propina previsto nos n.os 3
e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 21.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Regulamento
dos Mestrados da Universidade dos Açores e no Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1582/2000. — Por despacho de 25 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Carla Lorena Parra Mendes — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, com início em 21 de Agosto de 2000,
por um período de seis meses, para exercer funções correspondentes
a estagiária para técnica na Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo da Universidade do Algarve.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1583/2000. — Por despacho de 24 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Maria João Costa Correia de Sousa Mealha — autorizada
a renovação do contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 15 de Agosto de 2000, para
exercer funções correspondentes a técnica de 2.a classe no gabinete
de relações exteriores da Universidade do Algarve, vencendo pelo
índice 285.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1584/2000. — Por despacho de 31 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro António Nobre Soares Pinto das Neves — auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho a termo certo, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2000, para exercer funções correspondentes a técnico superior
de 2.a classe na Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos
Aquáticos da Universidade do Algarve.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1585/2000. — Por despacho de 31 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Eugénia de Fátima Fernandes Neto Ferreira — autorizada a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 5 de Outubro de 2000, para exercer
funções correspondentes a assistente administrativo na Escola Supe-
rior de Educação da Universidade do Algarve.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1586/2000. — Por despacho de 31 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Édia Fernandes Rosário Guimarães — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com
efeitos a partir de 5 de Outubro de 2000, para exercer funções
correspondentes a assistente administrativo na Escola Superior de
Educação da Universidade do Algarve.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1587/2000. — Por despacho de 31 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

José Manuel da Encarnação Matias — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com
efeitos a partir de 5 de Outubro de 2000, para exercer funções
correspondentes a assistente administrativo na Escola Superior de
Educação da Universidade do Algarve.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1588/2000. — Por despacho de 28 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Bruno José Guerreiro Costa — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 8 de Setembro de 2000, para exercer funções
correspondentes a estagiário para técnico superior de informática
na Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias da Universidade
do Algarve.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 16 682/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve:

Doutora Maria da Conceição Abreu e Silva, professora catedrática,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade do Algarve — nomeada pró-reitora para a investigação
científica e ciências da saúde, por urgente conveniência de serviço,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 14 de Julho de
2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 16 683/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:

Doutora Jesuína Maria do Brito da Fonseca, professora associada
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 1 a 12 de Setembro de 2000.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 16 684/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade do Algarve, foram
nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre,
requerido por Mário Mourinho Melfe:

Presidente — Doutora Jesuína Maria do Brito da Fonseca, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutora Maria de Fátima Chorão da Fonseca Cavaleiro
Sanches, professora associada da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria da Graça Nunes da Silva Rendeiro Marques,
professora associada da Universidade do Algarve.

26 de Julho de 2000. — A Directora, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 16 685/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 1 de Junho de 2000:

Maria Luísa Freire Marreiros de Azevedo, técnica profissional espe-
cialista do quadro do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil — nomeada, por transferência, para idêntico lugar do quadro
de pessoal não docente da Universidade de Aveiro, por urgente

conveniência de serviço, a partir de 1 de Junho de 2000, inclusive.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

De 23 de Junho de 2000:

Licenciado Daniel Vieira de Oliveira — nomeado técnico superior
de 1.a classe (biblioteca e documentação) do quadro de pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 23 de Junho de 2000,
inclusive, ficando exonerado do lugar anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 686/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Jorge Adelino Rodrigues da Costa, professor auxiliar além
do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro — no-
meado definitivamente na mesma categoria, por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 12 de Julho de 2000, inclusive.

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro — nomeada definitivamente na mesma categoria, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 21 de Julho de 2000,
inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 687/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Mestra Maria Elisabeth Teixeira Pereira e Rocha — contratada como
assistente convidada TP (60 %) além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 14 de Abril de 2000, inclusive, e até 30 de Setembro
de 2000.

Licenciado Luís António Tapia Godinho — contratado como assis-
tente convidado TP (20 %), em regime de tempo parcial e acu-
mulação, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço a partir de 14 de Abril
de 2000, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo 1999-2000).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 688/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciado Rui Gonçalo Marques Pereira — contratado como técnico
superior de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos,
não podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 3 de Julho de 2000, inclusive.

Licenciada Isabel Cristina Villas Azevedo Guimarães — contratada
como técnica superior de 2.a classe, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável por
iguais períodos, não podendo a sua duração total ultrapassar o
limite de três anos, precedendo concurso, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 3 de Julho de 2000, inclusive.

Mestre Ieda Margarete Santos — contratada como técnica superior
de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos, não
podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos, pre-
cedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 3 de Julho de 2000, inclusive.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 689/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a prorrogação do contrato ao mestre Paulo
Manuel Cruz Alves da Silva, assistente, por um biénio, a partir de
23 de Julho de 2000, inclusive.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho (extracto) n.o 16 690/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a renovação do contrato à licenciada Marlene
da Rocha Migueis, assistente convidada, pelo período de três anos,
a partir de 1 de Setembro de 2000, inclusive.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 12 515/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico de 1.a classe (área de
engenharia mecânica). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho reitoral de 23
de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico de 1.a classe da carreira técnica, previsto no quadro de
pessoal não docente da Universidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica no âmbito da engenharia, previsto
no mapa II do despacho n.o 6033/2000 (2.a série), de 29 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior que não confira
o grau de licenciatura em Engenharia Mecânica e reunir as condições
previstas na alínea b) do n.o 1 e no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.3 — Para efeitos da satisfação do requisito do tempo de serviço
na categoria anterior, ao pessoal que tenha sido integrado no quadro
por aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente prestado em situa-
ções irregulares, nos termos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o
do mesmo diploma.

6 — Método de selecção:

a) Avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores de habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.1 — A entrevista profissional de selecção, como método com-
plementar, só será utilizada se o júri assim o deliberar.

6.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção, nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do

número do Diário da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo, a categoria detida
e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitante aos anos relevantes
para efeitos de concurso, bem como a indicação das tarefas
que lhe estiverem cometidas no respectivo período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e Pólo I.

12 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda E. Bebiano C. M. Oliveira Ribeiro,
chefe da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Correia, assessor.
Engenheiro Fernando José Matos Tendeiro, técnico espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela Garcia dos Remédios V. A. Fon-
tes Neves, técnica superior de 2.a classe.

Engenheiro Paulo Manuel Oliveira Fael, assistente.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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Edital n.o 567/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel José dos
Santos Silva, professor catedrático e reitor da Universidade da Beira
Interior, faz saber, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 13.o (recrutamento de assistentes estagiários) do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, que:

1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação do presente
edital no Diário da República, para recrutamento de docentes para
a área científica a seguir indicada, a que são admitidos os candidatos
que possuam as licenciaturas definidas para a mesma ou equivalentes
com informação final mínima de Bom:

Referência n.o 1 — Matemática e Informática (Matemá-
tica) — licenciatura em Matemática ou afins que sejam con-
sideradas relevantes;

Referência n.o 2 — Matemática e Informática (Informá-
tica) — licenciatura em Informática ou afins que sejam con-
sideradas relevantes;

Referência n.o 3 — Física (Física Geral) — licenciatura em Física
ou afins que sejam consideradas relevantes (v. n.o 10);

Referência n.o 4 — Engenharia do Papel (Ciências dos Mate-
riais) — licenciatura em Engenharia Mecânica ou afins que
sejam consideradas relevantes;

Referência n.o 5 — Engenharia Civil (Hidráulica e Sanea-
mento) — licenciatura em Engenharia Civil ou afins que sejam
consideradas relevantes (v. n.o 10);

Referência n.o 6 — Gestão e Economia (Gestão) — licenciatura
em Gestão ou afins que sejam consideradas relevantes (v.
n.o 10);

Referência n.o 7 — Gestão e Economia (Economia) — licencia-
tura em Economia ou afins que sejam consideradas relevantes
(v. n.o 10);

Referência n.o 8 — Ciências do Desporto (Biomecânica e Sis-
temática das Actividades Desportivas) — licenciatura em Ciên-
cias do Desporto ou afins que sejam consideradas relevantes;

Referência n.o 9 — Ciências do Desporto (Métodos de Treino
e Organização do Desporto) — licenciatura em Ciências do
Desporto ou afins que sejam consideradas relevantes;

Referência n.o 10 — Ciências do Desporto (Métodos de
Treino) — licenciatura em Ciências do Desporto ou afins que
sejam consideradas relevantes (v. n.o 10);

Referência n.o 11 — Artes e Comunicação (Design de Comu-
nicação e Belas-Artes) — licenciatura em Artes Gráficas,
Belas-Artes ou afins que sejam consideradas relevantes.

2 — Os docentes a admitir nos termos do n.o 1 desempenharão
as suas funções na Universidade da Beira Interior, de acordo com
o conteúdo funcional previsto para a categoria no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, com a remuneração correspondente fixada na
legislação aplicável.

3 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão a concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da Beira
Interior, donde conste o nome completo, filiação, data e local de
nascimento, morada e número de telefone ou requerimento tipo (for-
mulário), instruído, em princípio, com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento ou pública-forma do bilhete
de identidade;

b) Certificado do registo criminal;
c) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-

pensável ao exercício da função, feito por meio de atestado
do delegado de saúde da área de residência do interessado;

d) Certificado de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória
(antitetânica);

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo da licenciatura ou curso superior
equivalente e respectiva classificação final referida no n.o 1;

g) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-
mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo.

4 — Para o efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

5 — As candidaturas apresentadas para cada uma das referências
serão apreciadas pelo conselho científico da Universidade/comissão
científica departamental da correspondente área científica.

6 — A definição da(s) licenciatura(s) afim (afins) considerada(s)
relevante(s) e adequada(s) à área científica do concurso, os critérios

de apreciação e ponderação da avaliação curricular e eventualmente
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas das reuniões do júri (comissão científica departamental) do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Em cumprimento da alínea h) no artigo 9.o da Constituição
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será efec-
tuada numa escala de 0 a 20 valores, mediante avaliação curricular
através de apreciação global baseada na média do curso, nas clas-
sificações das disciplinas em que irão colaborar, na disponibilidade
para a prestação de serviço em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, na experiência anterior, na apetência para as actividades
de investigação que interessam à Universidade da Beira Interior e
nos trabalhos publicados, podendo ainda incluir uma entrevista pro-
fissional de selecção.

9 — A lista de candidatos e de classificação final será afixada no
departamento da correspondente área científica e nos Serviços Aca-
démicos (sector de concursos e actos académicos).

10 — Os candidatos admitidos para as referências n.os 3, 5, 6, 7
e 10 serão contratados, em regime de substituição temporária, para
assegurar as funções exercidas pelos docentes dispensados de acti-
vidades lectivas por motivo de se encontrarem em formação.

11 — O formulário encontra-se disponível nos Serviços Académicos
da Universidade da Beira Interior, para onde poderão ser solicitados
exemplares de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas
e 30 minutos (telefones: 275319736 e 275319737; telefax: 275319737),
e na Internet no seguinte endereço: http://academicos.ubi.pt/rec-
docentes.

12 — As candidaturas deverão ser apresentadas, dentro do prazo
do concurso, nos Serviços Académicos da Universidade da Beira Inte-
rior (sector de concursos e actos académicos), Rua do Marquês d’Ávila
e Bolama, 6201-001 Covilhã, pessoalmente, no horário de atendimento
ao público, das 10 horas e 30 minutos às 16 horas, ou pelo correio,
com aviso de recepção.

28 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 568/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar a partir do dia imediato
ao da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para o recrutamento de dois assistentes esta-
giários (a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro) para a área disciplinar de Matemática do Departamento de Mate-
mática da Escola de Ciências, nos termos do artigo 13.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Matemática, Matemática Aplicada, Matemática Aplicada e Com-
putação, Matemática e Ciências da Computação, Estatística e Inves-
tigação Operacional, Probabilidades e Estatística ou Ensino de Mate-
mática ou curso superior equivalente que tenham obtido a informação
final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
a filiação, o estado civil, o número e a data do bilhete de identidade,
o local e a data de nascimento, a residência e o telefone e instruídos
com a seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;
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g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de seis meses.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga Codex.

18 de Julho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 12 516/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
31 de Julho de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001, relativamente ao curso de mestrado
em Fundamentos e Aplicações da Mecânica dos Fluidos da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade:

Numerus clausus — para esta edição do curso de mestrado o
numerus clausus é 10 e o número mínimo de inscritos para
o funcionamento do curso é de 5;

Propinas — 250 000$ por ano lectivo;
Prazo para apresentação de candidaturas — até 1 de Setembro

de 2000;
Selecção dos candidatos — até 15 de Setembro de 2000;
Prazo para inscrições — de 25 de Setembro a 4 de Outubro de

2000;
Calendário lectivo — o calendário lectivo é o seguinte:
1.o semestre:

Período de aulas — de 2 de Outubro de 2000 a 26 de Janeiro
de 2001;

Exames — de 29 de Janeiro a 16 de Fevereiro de 2001;
Férias de Natal — de 20 de Dezembro de 2000 a 4 de Janeiro

de 2001;

2.o semestre:

Período de aulas — de 19 de Fevereiro a 15 de Junho de
2001;

Exames — de 18 de Junho a 13 de Julho de 2001;
Férias da Páscoa — de 9 a 17 de Abril de 2001;

Época de exames de recurso — de 16 a 30 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Resolução n.o 112/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 32/2000/PL, do plenário do senado, em sua reunião de 25 de
Julho de 2000, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de pro-
fessores da Faculdade de Letras desta Universidade:

Categorias
Número

de
lugares

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
Professor associado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64

1 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Resolução n.o 113/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 31/200/PL, do plenário do senado, em sua reunião de 25 de Julho
de 2000, foi aprovada a criação do 10.o grupo na estrutura orgânica
do quadro de professores catedráticos e associados do Instituto de

Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Universidade, com os
seguintes subgrupos:

10.o grupo:

Subgrupo A — Inspecção Sanitária e Controlo;
Subgrupo B — Tecnologia Alimentar.

1 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 691/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Manuel António Cerqueira da Costa Matos, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia desta Universidade — nomeado
definitivamente como professor catedrático do Departamento de
Engenharia Electrotécnica e de Computadores (área de Engenharia
Electrotécnica e de Computadores) da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 692/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Daniela Pereira de Sousa Silva — contratada, por con-
veniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como estagiária da carreira técnica superior da Rei-
toria a fim de prestar serviço no Centro de Materiais desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000 e pelo período
de um ano, renovável por igual período. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 693/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Rosa Fátima Oliveira Cardoso, técnica superior principal
(gestão), em comissão de serviço como directora de serviços da
Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada assessora
(gestão) da mesma Faculdade, por motivo de cessação da mesma
comissão de serviço, com efeitos a partir de 30 de Junho de 2000,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 694/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, nos
termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo/subgrupo Categoria
Número

de
lugares

2.o grupo, subgrupo A (Fisiolo-
gia).

Professor associado . . . . 1

4.o grupo, subgrupo B (Genética
Molecular).

Professor associado . . . . 1

7.o grupo, subgrupo A (Biologia
Aquática).

Professor associado . . . . 1

8.o grupo, subgrupo C (Sanidade
Animal).

Professor associado . . . . 1

28 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 16 695/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 3.o grupo, subgrupo A (Ana-
tomia Patológica), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade, aberto por edital publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto,

Vogais:

Prof.a Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos
Peleteiro — professora catedrática da Faculdade de
Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço
Pires Ferreira, professora catedrática da Faculdade de
Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Vítor Manuel Oliveira Nogueira de Faria, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Fernando Manuel Cordeiro Sousa Oliveira
Torres, professor catedrático do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 696/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José António Ribera Salcedo, professor associado da Facul-
dade de Ciências desta Universidade — nomeado definitivamente
professor catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica e de Computadores (área de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores) da Faculdade de Engenharia da mesma Univer-
sidade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 697/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Alice dos Prazeres Pereira dos Santos, técnica profissional de 1.a classe
(arquivo) Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada
definitivamente técnica profissional principal da mesma área e
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 698/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Alfredo Ribeiro da Silva Matos, professor associado da
Faculdade de Engenharia desta Universidade — nomeado defini-
tivamente como professor catedrático do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica e de Computadores (área de engenharia elec-
trotécnica e de computadores) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 699/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Artur Pimenta Alves, professor associado da Faculdade de
Engenharia desta Universidade — nomeado definitivamente como

professor catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica e de Computadores (área de engenharia electrotécnica e de
computadores) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 700/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Eugénio da Costa Oliveira, professor associado da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — nomeado definitivamente
professor catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica e de Computadores (área de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devido emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 701/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Sónia Loureiro Alves Rigor, assistente convidada além
do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade, rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 702/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre António José Duarte Araújo — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Julho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 703/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Ana Paula Cunha da Rocha — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de Julho de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 704/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Rui Manuel Pinto Monteiro — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro,
com 40 % do vencimento, da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000 e pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 705/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Marco António Semana Ferreira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Feve-
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reiro de 2000 e pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 706/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Rui Manuel Fontes Gonçalves, assistente além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da disciplina de Bioquímica da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir de 28 de Abril de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 707/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Sandra Marcos Falcão — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como monitora além do quadro da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000
e pelo período de quatro meses. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 708/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Luís Pedro Dias Pousada Cardia Lopes — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 709/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Sónia Cristina Alexandre Gouveia — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro da
Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir
de 29 de Maio e até 15 de Julho de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2177/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 15 355/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 27 de Julho de 2000, a p. 12 465,
rectifica-se que onde se lê «concurso para professor catedrático» deve
ler-se «concurso para professor associado».

28 de Julho de 2000. — O Director de Serviço de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 710/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 da directora de Serviços de Apoio
dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto, por delegação:

Paulo Jorge Coelho Cunha Marques, empregado de bar/snack — res-
cindido, a seu pedido, o contrato individual de trabalho efectuado
com estes Serviços a contar de 1 de Setembro de 2000. (Não está
sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus Silva.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 12 517/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(apoio ao ensino e à investigação) da carreira técnica superior de
apoio ao ensino e à investigação do quadro do pessoal da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científicos-
-técnicos, na área de apoio ao ensino e à investigação.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o
estágio;

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública;

6.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, sita à Rua dos Bragas,
4050-123 Porto.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Engenharia Electro-
técnica e de Computadores.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base,
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 176, de 12 de Fevereiro e de 30
de Julho de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos:

Conhecimentos teóricos e práticos nas áreas dos sensores, trans-
dutores e técnicas de medição;

Conhecimentos teóricos e práticos de sistemas lógicos;
Domínio da programação e configuração de controladores lógicos

programáveis;
Conhecimentos práticos sobre as seguintes aplicações informá-

ticas: MS-ACCESS, ORACLE, STATGRAHICS, MS-OF-
FICE e prática extensiva de desenvolvimento de software em
ambiente UNIX, linguagem C e Pascal.
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As provas de avaliação de conhecimentos gerais e específicos terão,
qualquer delas, carácter eliminatório, se a classificação obtida for infe-
rior a 9,5 valores.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de trinta minutos, e a prova de conhecimentos específicos também
será escrita, com a duração de cento e vinte minutos.

10.2 — As provas de avaliação de conhecimentos gerais e específicos
terão, qualquer delas, carácter eliminatório, se a classificação obtida
for inferior a 9,5 valores.

10.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Qualificação e atitudes profissionais;
Presença e forma de estar;
Capacidade de comunicação e de expressão;

11.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

12.1 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos do arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12.3 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98 de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoalmente
ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade de Enge-
nharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento dirigido
ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivo requerimentos, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 1992, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

16.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

16.2 — A avaliação e classificação final dos estagiários competem
a um júri proposto para o efeito pelo conselho científico da Faculdade
de Engenharia.

O júri terá um presidente e dois vogais efectivos fazendo dele parte,
obrigatoriamente, o orientador do estágio. Ao seu funcionamento
serão aplicadas as regras estipuladas pelo Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de avaliação no prazo de 30 dias contados a partir
do final do período do estágio.

16.4 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

16.5 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório de estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a fórmula:

CF=2CS+CR/2

em que:

CF=classificação final (de 0 a 20 valores);
CS=classificação de serviço (de 0 a 10 valores);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (de 0

a 20 valores).

16.6 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as suas classificações, não sendo considerados aprovados os can-
didatos que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

16.7 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

16.8 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

17 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
geral.

18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, pro-
fessor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor António José Pessoa de Magalhães, professor auxi-
liar da FEUP.

Doutor Fernando Gomes de Almeida, professor auxiliar da
FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor Paulo Augusto Ferreira de Abreu, professor auxiliar
da FEUP.

Dr.a Maria Teresa Braga Valente de Almeida Restivo, inves-
tigadora principal da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

27 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência
a familiares.
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2 — Orgânica da Universidade:
1) Orgânica e administração das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias e
seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho — Diário da República, 2.a série,
n.o 192, de 21 de Agosto de 1990);

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Aviso n.o 12 518/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada, por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(apoio ao ensino e à investigação) da carreira técnica superior de
apoio ao ensino e à investigação do quadro do pessoal da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o
estágio.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, sita à Rua dos Bragas, 4050-123
Porto.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Psicologia (área de
consulta psicológica de jovens e adultos).

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 176, de 12 de Fevereiro e de 30
de Julho de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos — conhecimento de métodos cientí-
fico-técnicos na área de psicologia:

Factores determinantes do comportamento humano nas
organizações;

Técnicas de dinâmica de grupo;
Psicopatologia do jovem e do adulto;
Avaliação psicológica.

As provas de avaliação de conhecimentos gerais e específicos terão,
qualquer delas, carácter eliminatório, se a classificação obtida for infe-
rior a 9,5 valores.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de sessenta minutos, e a prova de conhecimentos específicos também
será escrita, com a duração de noventa minutos.

10.2 — As provas de avaliação de conhecimentos terão carácter
eliminatório em cada uma das partes de per si, se a classificação
obtida for inferior a 9,5 valores.

10.3 — A lesgislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Qualificação e atitudes profissionais;
Presença e forma de estar;
Capacidade de comunicação e de expressão.

11.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

12.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12.3 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento,
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documentos comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
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separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 1992, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

14.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

14.2 — A avaliação e a classificação final dos estagiários competem
a um júri proposto para o efeito pelo conselho científico da Faculdade
de Engenharia.

O júri terá um presidente e dois vogais efectivos, fazendo dele
parte, obrigatoriamente, o orientador do estágio. Ao seu funciona-
mento serão aplicadas as regras estipuladas pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de avaliação no prazo de 30 dias contados a partir
do final do período do estágio.

14.4 — O relatório de estágio é classificado na escala de 0 a 20
valores.

14.5 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório de estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a fórmula:

CF=2CS+CR
2

em que:

CF=classificação final (de 0 a 20);
CS=classificação de serviço (de 0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (de 0

a 20).

14.6 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as suas classificações, não sendo considerados aprovados os can-
didatos que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

14.7 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

14.8 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

15 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
geral.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Branca Maria Pinheiro Gonçalves,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços.
Dr.a Maria Emília Teixeira da Costa, professora associada

com agregação da FPCEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Ferreira da Silva, assessora.
Dr.a Maria do Céu Teixeira Gonçalves, assessora principal.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

27 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar de
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência
a familiares.

2 — Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades — Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro;

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1990);

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.
.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 711/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Planeamento Regional e Urbano da Universidade Técnica de Lisboa,
através do Instituto Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Fer-
nando José Silva e Nunes da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Philippe Henry Bovy, professor catedrático do Ins-
titut des Transports et Planification, École Polytéchnique
Fédérale de Lausanne.

Doutor Paulo Manuel Neto da Costa Pinho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Nuno Rodrigo Martins Portas, professor catedrático
da Faculdade de Arquitectura, da Universidade do Porto.

Engenheiro Manuel Leal da Costa Lobo, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Engenheiro Luís António Aires Barros, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor António Francisco de Carvalho Quintela, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís António de Castro Valadares Tavares, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor João António Teixeira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António José Luís dos Reis, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Júlio António da Silva Appleton, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Ildeberto Bernardo da Mota Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor António Patrício de Sousa Betâmio de Almeida,
professor catedrático do Instituto Superior Técnico, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Caré Baptista Viegas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando António Batista Branco, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Emanuel José Leandro Maranha das Neves, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Barbosa Gaspar, professor catedrático
convidado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

26 de Julho de 2000. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.
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Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 16 712/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março
de 2000:

De 3 de Julho de 2000:

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 6 e 9 de Julho de 2000.

Doutor Francisco José Bessone Ferreira Alves, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 19 e 23 de Julho de 2000.

Licenciada Filipa Catarina Vasconcelos da Silva Pinto Marto Carvalho,
assistente convidada — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período compreendido entre 26 de Julho e 6 de Agosto
de 2000.

Licenciado Paulo Noriega Pinto Machado, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 3 e 7 de Julho de 2000.

Licenciado Luís Filipe Vitorino Cunha, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 19 e 23 de Julho de 2000.

Mestre Duarte Fernando da Rosa Belo Patronilho de Araújo, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 7 e 11 de Julho de 2000.

Anna Maria Matilde Olímpia do Rosário Mascolo, professora auxiliar
convidada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 15 e 27 de Julho de 2000.

De 6 de Julho de 2000:

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 5 e 12 de Julho de 2000.

Doutor Carlos Jorge Pinheiro Colaço, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País nos períodos compreen-
didos entre 21 e 29 de Julho e 5 e 15 de Setembro de 2000.

Licenciada Raquel João Henriques Soares dos Santos, assistente con-
vidada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 29 de Julho e 6 de Agosto de 2000.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no País no período com-
preendido entre 28 de Junho e 1 de Julho de 2000.

Doutor Luís Camilo do Canto de Loura, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período compreendido
entre 10 e 13 de Julho de 2000.

Licenciado José Domingos de Jesus Carvalhais, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro no País no período compreendido entre
28 de Junho e 1 de Julho de 2000.

De 12 de Julho de 2000:

Doutor Henrique Rodrigo Guerra de Melo Barreiros, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 4 e 14 de Julho de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel Pardal Barreiros.

Despacho n.o 16 713/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 12 de Maio de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Armando Leal de Almeida — autorizado o contrato administrativo
de provimento como monitor além do quadro desta Faculdade,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 12 de Maio de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 16 714/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 25 de Julho de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutor António Prieto Veloso — autorizado o contrato administrativo
de provimento por um quinquénio, por urgente conveniência de
serviço, como professor auxiliar além do quadro desta Faculdade,
com efeitos a partir de 25 de Julho de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 12 519/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestre Maria Elsa Marques Peralta da Silva, monitora deste Ins-
tituto — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de assistente além do quadro, pelo período de
seis anos, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 16 715/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia Aeroespacial (deliberação
do senado n.o 13/UTL, de 17 de Junho de 1992) a seguir discriminado:
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No 5.o ano os alunos escolhem duas disciplinas de opção que poderão ser seleccionadas entre disciplinas da própria licenciatura, da licenciatura
de Engenharia Mecânica ou Engenharia Electrotécnica e de Computadores.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 16 716/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foram nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, no lugar de assistentes administrativos especialistas,
Maria Helena Malheiro de Sousa Ventura, Mécia de Jesus Oliveira
Mourão Nascimento, Maria Otília Fernandes Ferreira Martins,
Lucinda dos Santos Oliveira, Maria Ilídia Coutinho de Almeida Pimen-
tel, Maria de Lurdes Amaro Rodrigues, Alcina de Jesus Gaspar Bote-
lho, Maria da Graça Morais Grazuna Bernardes, Baltazar do Nas-
cimento Bulas, Marieta Guedes Fernandes Moreira, Susana da Con-
ceição Marta Ferreira da Costa, Antónia do Carmo dos Santos Grácio,
Maria Angelina Ribeiro Botelho, Maria de Lourdes da Conceição
Rodrigues Gonçalves, Odete da Conceição Pereira, Lina Maria
Machado Claro Tão, Paula Maria Gomes da Costa Nicolau, Delmina
da Conceição Vieira Afonso Fraga, Célia Zita Botelho Veloso Salgado,
Jorge Manuel Pinto Teixeira, Maria Dulce Rodrigues Januário Bote-
lho, Paula Maria Gonçalves Carneiro Trindade da Conceição e Maria
da Piedade Duarte Matos.

As referidas nomeações produzem efeito a partir da data de acei-
tação, ficando exoneradas do anterior contrato a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 16 717/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 24
da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, determino:

1 — A candidatura, selecção, seriação, matrícula, inscrição e recla-
mação para o concurso de acesso ao segundo ciclo das seguintes
licenciaturas:

Escola Superior Agrária — licenciaturas em Engenharia das
Ciências Agrárias, ramos Animal, Agrícola e de Engenharia
Rural, Engenharia Florestal e Engenharia de Ordenamento
dos Recursos Naturais;

Escola Superior de Educação — licenciatura em Tradução e
Secretariado;

Escola Superior de Gestão — licenciatura em Contabilidade e
Gestão, ramos de Contabilidade e Gestão Financeira, Con-
tabilidade e Gestão de Recursos Humanos e Contabilidade
e Informática;

Escola Superior de Tecnologia — licenciaturas em Engenharia
Civil, Engenharia Electrotécnica, Engenharia Informática,
Engenharia Industrial e Engenharia das Tecnologias da
Informação;

que respeitarão os prazos seguintes:

Candidaturas — até 8 de Setembro;
Resultado da selecção e seriação — até 15 de Setembro;
Reclamações — até 20 de Setembro;
Decisão sobre as reclamações — até 22 de Setembro;
Matrícula e inscrição — de 25 a 29 de Setembro.

2 — O número de vagas, as condições de candidatura, as regras
e os critérios de seriação para cada curso constam de edital afixado
nas instalações de cada uma das Escolas Superiores e nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 520/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27
de Julho de 2000:

Mestre Margarida Maria Fernandes Saraiva, professora-adjunta do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 10 de Setembro de 2000.

Mestre Maria Filomena Palmeira de Araújo Canova, professora-ad-
junta do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 5 e 10 de Setembro de 2000.

Mestre Maria Leonor de Almeida Gouveia Oliveira Alves, profes-
sora-adjunta do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto —
autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 5 e 10 de Setembro de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 12 521/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 1 de Fevereiro de 2000:

Carlos Aquino Monteiro — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão com a categoria de encarregado de tra-
balhos, a partir de 29 de Abril de 2000, pelo período de dois anos,
renovável.



N.o 189 — 17 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 597

De 28 de Março de 2000:

Luís Miguel Lopes Lourenço — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão com a categoria de encarregado de
trabalhos, a partir de 7 de Abril de 2000, pelo período de dois
anos, renovável.

De 10 de Maio de 2000:

Joaquim António Baía da Fonseca — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão com a categoria de encarregado
de trabalhos, a partir de 5 de Maio de 2000, pelo período de dois
anos, renovável.

De 10 de Maio de 2000:

João Paulo de Sá Valbom — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão com a categoria de encarregado de tra-
balhos, a partir de 6 de Maio de 2000, pelo período de dois anos,
renovável.

De 10 de Maio de 2000:

Filipa Maria Pacheco Gaudêncio — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão com a categoria de encarregada
de trabalhos, a partir de 6 de Maio de 2000, pelo período de dois
anos, renovável.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 522/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Dulce Maria Vilar do Souto Seixas — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão como equiparada a
assistente do 1.o triénio, a partir de 29 de Abril de 2000, pelo
período de dois anos, renovável.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 16 718/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar:

Maria Frederica Ressano Garcia Morão Chichorro — renovado o con-
trato administrativo de provimento como encarregada de trabalhos,
por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Junho de 2000
e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 2, índice 275, do estatuto remuneratório da Admi-

nistração Pública. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 719/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Luís Filipe Neves Carreira dos Santos — contrato administrativo de
provimento como encarregado de trabalhos, por urgente conve-
niência de serviço, da Escola Superior de Tecnologia de Tomar
do IPT, com início em 1 de Julho de 2000 e pelo período de um
ano, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 265, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Por despacho de 18 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

António dos Anjos Dias — contrato administrativo de provimento
como técnico profissional principal da Escola Superior de Tecno-
logia de Tomar do IPT, precedendo concurso, com início após
a publicação do presente despacho, com a duração de um ano,
tácita e sucessivamente renovável, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 230, do estatuto remuneratório
da Administração Pública.

Luís Alberto Rendeiro da Graça — contrato administrativo de pro-
vimento como operário principal da Escola Superior de Tecnologia
de Tomar do IPT, precedendo concurso, com início após a publi-
cação do presente despacho, com a duração de um ano, tácita
e sucessivamente renovável, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 196, do estatuto remuneratório da Admi-
nistração Pública.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 720/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 30 de Junho de 2000:

Maria do Carmo Amorim Gomes — celebrado contrato de trabalho
a termo certo com os Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo, por um mês, ao abrigo dos Decre-
tos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio,
com a categoria profissional de equiparada a ajudante de cozinha,
com efeitos a partir de 4 de Julho de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 71 400$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Administrador para a Acção Social, Fer-
nando M. de Sousa Santos.
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